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                                DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE 
RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C  DEVOLUÇÃO 
DE VALORES. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
INADIMPLÊNCIA  DO  ARRENDATÁRIO. 
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO.  VALOR  RESIDUAL 
GARANTIDO  (VRG).  QUANTIA  A  SER 
APURADA  QUANDO  DA  VENDA  DO  BEM. 
DESCONTOS CONTRATUAIS AUTORIZADOS. 
PRECEDENTES  DO  STJ  EM  SEDE  DE 
RECURSOS  REPETITIVOS.  REFORMA  DA 
SENTENÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
APELO. APLICAÇÃO DO ART. 932, V, “b”,  do 
NCPC.

1.  "A Segunda Seção do Superior  Tribunal  de 
Justiça,  no  julgamento  do  REsp  1099212/RJ, 
sob  o  rito  do  art.  543-C do  CPC,  decidiu  por 
delimitar  a  forma  de  devolução  do  VRG,  que 
deverá se efetivar após a venda do bem, quando 
será  possível  compatibilizar  os  valores 
adiantados  pelo  arrendatário  a  título  de  Valor 
Residual  Garantido,  o  valor  decorrente  da 
venda  do  bem,  e  o  VRG  estabelecido  no 
contrato"  (AgRg  no  AREsp  480.694/ES,  4ª 
Turma,  Relator:  Ministro  LUÍS  FELIPE 
SALOMÃO, unânime, DJe de 3.6.2014).
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2. Do STJ: “Esta Corte, em julgamento com os 
efeitos  do  artigo  543-C  do  CPC,  decidiu  no 
sentido de que "nas ações de reintegração de 
posse  motivadas  por  inadimplemento  de 
arrendamento  mercantil  financeiro,  quando  o 
produto da soma do VRG quitado com o valor da 
venda do bem for  maior  que  o total  pactuado 
como  VRG  na  contratação,  será  direito  do 
arrendatário  receber  a  diferença,  cabendo, 
porém,  se  estipulado  no  contrato,  o  prévio 
desconto  de  outras  despesas  ou  encargos 
contratuais."  (REsp.  1099212/RJ,  Relator: 
Ministro  MASSAMI  UYEDA,  Relator  p/Acórdão 
Ministro RICARDO   VILLAS   BÔAS   CUEVA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/02/2013, DJe 
04/04/2013).

3.  Recurso  ao  qual  se  dá  provimento,  com 
arrimo no art. 932, V, “b”, do NCPC.

VISTOS, etc.

SANTANDER  LESAGING  S/A  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL interpõe apelação cível contra a sentença proferida (fls. 92-
93v)  pelo  Juiz  da  15ª  Vara  Cível  da  Capital  nos  autos  da  ação  de 
rescisão contratual c/c devolução de valores em face dele ajuizada por 
MÁRCIA  SANDRA  MEIRELES  DE  MELO,  que  julgou  procedente  o 
pedido  para  condenar  o  réu/apelante  a  restituir  a  autora,  de  forma 
simples, a quantia paga a título de antecipação de VRG, no valor de R$ 
19.011,50, devidamente atualizados.

Além disso,  condenou o réu/apelante  ao pagamento  de 
custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados à base de 
10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, do CPC.

O apelante infere-se, em suma, que improcede a rescisão 
contratual ou restituição de qualquer quantia a título de VRG, pugnando 
pela improcedência total do pedido. (fls. 112/123).

Contrarrazões às fls. 136/146.

Processo que dispensa a intervenção Ministerial, por força 
da recomendação nº 16, de 28 de abril de 2010, do CNMP, bem como o 
art. 1781, do novo CPC.
1 Art. 178   O Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da 

ordem  jurídica  nas  hipóteses  previstas  em  lei  ou  na  Constituição  Federal  e  nos  processos  que 
envolvam:
I – interesse público ou social;
II – interesse de incapaz;
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É o relatório.

DECIDO

A  autora/apelada  afirma  que  firmou  contrato  de 
arrendamento mercantil  com a parte apelante no dia 12 de janeiro de 
2011,  com pagamento do VRG (Valor Residual  Garantido) diluído nas 
parcelas  de  forma antecipada.  Acrescenta  que após  o pagamento  de 
algumas parcelas, não pode mais adimplir com o contratado.

Diante disso, contactou a financeira apelante pretendendo 
a rescisão da avença, contudo, não obteve êxito em seu pedido.

Desta  feita,  pugna  na  inicial  pela  rescisão  do  contrato, 
com a  devolução  administrativa  do  bem arrendado,  cumulado  com a 
condenação da apelante a restituir o valor pago a título de VRG, pedido 
acolhido pelo juízo primevo.

Isso posto, entendo que houve desacerto na sentença  a 
quo, na medida que a Magistrada de piso condenou o réu/apelante a 
restituir  a  autora,  de  forma  simples,  a  quantia  paga  a  título  de 
antecipação de VRG.

É que, a restituição do VRG (Valor Residual Garantido) na 
hipótese da rescisão do contrato de arrendamento, é matéria pacífica na 
jurisprudência pátria e nas cortes superiores. 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de  Justiça, em sede 
de recurso repetitivo, decidiu que a devolução do VRG deverá se efetivar 
após a venda do bem. 

Vejamos o seguinte precedente:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. VRG. DEVOLUÇÃO APÓS A VENDA DO 
BEM.  DISCIPLINAMENTO.  MATÉRIA  SUBMETIDA AO 
RITO  DO  ART.  543-C,  DO  CPC.  APLICAÇÃO  DA 
SÚMULA 83/STJ.  1.  "A Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp 1099212/
RJ,  sob  o  rito  do  art.  543-C  do  CPC,  decidiu  por 
delimitar a forma de devolução do VRG, que deverá 
se  efetivar  após  a  venda  do  bem,  quando  será 
possível  compatibilizar  os  valores  adiantados  pelo 
arrendatário a título de Valor Residual   Garantido, o 
valor  decorrente  da  venda  do  bem,  e  o  VRG 
estabelecido no contrato" (4ª Turma, AgRg no AREsp 

III – litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana.
Parágrafo único.  A participação da Fazenda Pública não configura, por si só, hipótese de intervenção 
do Ministério Público.
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480.694/ES,  Rel.  Ministro  LUÍS  FELIPE  SALOMÃO, 
unânime, DJe de 3.6.2014). 2. Agravo regimental a que 
se nega provimento. (AgRg no AREsp 480.697/DF, Rel. 
Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 14/10/2014, DJe 28/10/2014).

Além disso, o mesmo STJ, sob a égide do art. 543-C do 
CPC, quanto ao valor do VRG, firmou a seguinte convicção:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE. 
CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL. 
DEVOLUÇÃO  DO  VRG.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA 
83/STJ. 1.-  Esta Corte, em julgamento com os efeitos 
do artigo 543-C do CPC, decidiu no sentido de que 
"nas ações de reintegração de posse motivadas por 
inadimplemento  de  arrendamento  mercantil 
financeiro,  quando  o  produto  da  soma  do  VRG 
quitado com o valor da venda do bem for maior que o 
total pactuado como VRG na contratação, será direito 
do  arrendatário  receber  a  diferença,  cabendo, 
porém, se estipulado no contrato, o prévio desconto 
de outras despesas ou encargos contratuais" (REsp 
1099212/RJ,  Rel.  Ministro MASSAMI  UYEDA,  Rel.  p/ 
Acórdão  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA, 
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  27/02/2013,  DJe 
04/04/2013). 2.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no 
AREsp  388.083/DF,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI, 
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  17/10/2013,    DJe 
04/11/2013).

Exsurge, portanto,  a certeza de que a decisão recorrida 
não deve ser  reformada,  posto  que seguiu  o  entendimento  pretoriano 
emprestado ao tema.

Cito precedente do STJ nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. MODIFICAÇÃO DO VALOR DA 
VERBA PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. ANALISAR 
NESTA  CORTE  A  TESE  DE  COMPLEXIDADE  DA 
CAUSA A FIM DE MODIFICAR A VERBA HONORÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.  FATOS  E  PROVAS.  SÚM.  7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. [...] 2. "Alterada a condenação 
pelo Tribunal de origem,   com   a   modificação   de 
parcelas    originariamente    impostas    na  sentença, 
cabível o novo equacionamento da sucumbência, o que 
se dá de ofício, como natural consequência da decisão, 
sem necessidade de pedido expresso da apelante (REsp 
n. 265.066/PR, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior,   DJU 
de   18.09.2006;   REsp   n.   784.267/RJ,   Rela.   Mina. 
Nancy  Andrighi,  DJU de  17.09.2007)"  (AgRg  no  REsp 
698451/GO, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA  TURMA,  julgado  em  23/06/2009,  DJe 
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24/08/2009). [...] 5. Agravo regimental não provido. (AgRg 
no  AREsp  382.657/ES,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE 
SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado  em 19/08/2014, 
DJe 25/08/2014).

DISPOSITIVO

Ante o exposto, monocraticamente, com base no art. 932, 
V,  “b”,  do  NCPC,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,  para 
determinar  que  o  valor  residual  garantido  deverá  ser  restituído  ao 
arrendatário, quando o produto da soma do VRG quitado com o valor da 
venda do bem for maior que o total pactuado como VRG na contratação, 
sendo  direito  do  arrendatário  receber  eventual  diferença,  cabendo, 
porém, se estipulado no contrato, o prévio desconto de outras despesas 
ou encargos contratuais. Ato contínuo, inverto o ônus sucumbencial para 
condenar a  autora em custas e honorários advocatícios, considerando 
sua condição de beneficiária da justiça, a teor do art. 12 da Lei 1.060/50. 

P.I.

João Pessoa, 16 de maio de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz 
                         RELATOR
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